
��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� ���
 � 
�
� ��� � ���	� 
 ����

	����
�� � �� �� ���Ç� �� ����

10, 11 desta deliberação.

Parágrafo Único - Os representantes ou organizações de usuários,
as entidades e organizações de assistência social e as entidades e
organizações dos trabalhadores do SUAS, que pedirem a habilitação
para designar pessoa física para participar do processo eleitoral na
condição de eleitor (a) deverá encaminhar formulário de designação
conforme Anexo I desta deliberação, assinado pelo seu representante
legal e pelo (a) designado (a), até às 15:30h do dia 20 de março de
2020.

Art. 14- É vedada a representação de mais de uma entidade ou or-
ganização pelo mesmo candidato.

Art. 15- Os trabalhos da Comissão Eleitoral, instituída nessa Delibe-
ração terão apoio da Secretaria Executiva do CEAS/RJ.

Art. 16- A posse dos conselheiros eleitos, titulares e suplentes, para o
biênio 2020/2022, dar-se-á até 40 (quarenta) dias após a Assembleia
de Eleição.

Art. 17- Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação,
tendo seus efeitos retroativos a contar de 14 de fevereiro de 2020,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2020

CRISTIANE LÔBO LAMARÃO SILVA
Presidente

Id: 2242231

ANEXO I

(Em papel timbrado)

REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO

Senhor Presidente,

Fundamentado na Lei nº 2.554/96 e ainda no Decreto nº 41.376, de
30 de junho de 2008, bem como na Deliberação CEAS/RJ nº
19/2020, venho pelo presente requerer junto à Comissão Eleitoral a
HABILITAÇÃO AO PROCESSO ELEITORAL DA SOCIEDADE CIVIL,
da entidade abaixo identificada.
Habilitação:
*Condição:
( ) Eleitora
( ) Candidata e Eleitora
*Segmento: ( ) Entidade e Organização de Assistência Social
(Conforme Decreto Federal 6.308/2007, conforme Resolução CNAS nº
14/2014 e Resolução CNAS nº 27/2011)
( ) Atendimento,
( ) Defesa e garantia de direito
( ) Assessoramento

Entidades de Assistência social/Trabalhadores/Organizações de usuá-
rios
Entidade:..................................................................................................
Presidente:..................................................................................................
CNPJ:.........................................................................................................
Endereço:....................................................................................................
Telefone: ( )............................; Fax: ( ) ................................
Cel:( )...........................
Endereço Eletrônico:
........................................................................................................
Referência para contatos: ......................................(nome e qualifica-
ção)........................

Entidade de representação de Trabalhadores de Assistência Social
(Conforme Resolução CNAS 23/2006 e Resolução CNAS n º
1 7 / 2 0 11 )
Entidade:
....................................................................................................................
Presidente:..................................................................................................
CNPJ:........................................................................................................
Endereço:....................................................................................................
Telefone: ( )............................; Fax: ( ) .........................
Cel:( )............................
Endereço Eletrônico:
.......................................................................................................
Referência para contatos: ......................................(nome e qualifica-
ção)........................
Representantes ou Organização de Usuários de Assistência Social
(Conforme Resolução CNAS nº 24/2006)
Representantes/Organização de Usuários
Nome Comple-
to:............................................................................................
CPF:............................................................................................................
Endereço:
...................................................................................................................
Telefone: ( )............................; Fax: ( ) ...............................Cel:(
).........................
Endereço Eletrônico:
.......................................................................................................
Referência para contatos: .....................................(nome e Qualifica-
ção) ...................
*Campos com preenchimento obrigatório e deve ser assinalada ape-
nas uma alternativa na identificação da condição e segmento.

____________________________________________
(Assinatura do (a) Presidente ou seu Representante legal)

(Por favor, identificação e qualificação de quem assina este docu-
mento)

Id: 2242232

ANEXO II

(Em papel timbrado)

DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO E
IDENTIFICAÇÃO DA DIRETORIA

Entidades de assistência e de Organizações de Trabalhadores do
SUAS e Organizações de Usuários - (a que se refere o art. 8º, inciso
III e art. 10, inciso III da Deliberação do CEAS nº 19 /2020).

DECLARO, para os devidos fins, que o/a (nome da entidade/organi-
zação)................, com sede (endereço)..........., na cidade de (nome do
Município) ...................., Estado (UF).................., portadora do CNPJ
nº..............................., está em pleno e regular funcionamento, desde
(data da fundação) ......./......./........., cumprindo regularmente as suas
finalidades estatutárias, sendo a sua Diretoria atual, com mandato de
......./......./......... a ......../......../........,constituída dos seguintes membros,
de acordo com ata de eleição e posse:

Presidente:
Nome completo:
Nº do
RG:.......................................................................................................Ór-
gão expedidor:
CPF:...........................................................................................................
Endereço Residencial:
Endereço eletrônico:

Vi c e - p r e s i d e n t e :
Nome completo:
N.º do RG:
....................................................................................................,Órgão
expedidor:
CPF:.................................................................................................................
Endereço Residencial:
Endereço eletrônico:

Secretário(a):
Nome completo:
Nº do
RG:..............................................................................................,Órgão
expedidor:
CPF:.........................................................................................................

Endereço Residencial:
Endereço eletrônico:

Te s o u r e i r o ( a ) :
Nome completo:
Nº do RG:...........................................................................................,Ór-
gão expedidor:
CPF:.......................................................................................................
Endereço Residencial:
Endereço eletrônico:

Obs: Complementar com os demais membros que compõe a Direto-
ria, conforme Estatuto apresentado.
_________________, _____ de ___________, de 2020.
______________________________________________
Assinatura do (a) Presidente da Entidade ou seu Representante legal
(Por favor, identificação e qualificação de quem assina este do-
cumento)

*Para os Representantes de Usuários da assistência social devem-se
considerar os dados solicitados no art. 9º, da Deliberação CEAS nº
19/2020.

Id: 2242233

ANEXO III

(Em papel timbrado)

RELATÓRIO DE ATIVIDADES

- Entidades de Assistência Social e entidade de Representação de
Trabalhadores do SUAS (a que se refere o inciso II do art. 8º (en-
tidades) e inciso II do art.11 da Deliberação CEAS nº 19/2020)

Entidade de Representação:
............................................................................

Presidente:
....................................................................................................

As atividades referem-se ao período de ..................a .......................

O B S E RVA Ç Õ E S :
Para Entidades de Representação de Trabalhadores do SUAS descre-
ver as atividades conforme art. 2º da Resolução CNAS nº 23/2006.

- Informações complementares:
__________________________________________________________

___________, __ de ________ de 2020.

______________________________________________
(Assinatura do (a) Presidente da Entidade ou seu Representante le-

gal)
(Identificação de quem assina e qualificação)

Id: 2242234

ANEXO IV

(Em papel timbrado)
RELATÓRIO DE ATIVIDADES

- Organizações de Usuários (a que se refere o inciso II do art. 8º e
inciso IV do art.10 da Deliberação CEAS nº 19/2020)

Entidade de Representação:
...........................................................................................

Presidente:
....................................................................................................................

As atividades referem-se ao período de .................................a
...................................

O B S E RVA Ç Õ E S :
Para as organizações de usuários descreverem as atividades confor-
me § 2º do art. 1º da Resolução CNAS nº 24/2006.

- Informações complementares:
___________________________________________________________

_______________, __ __ de ____________ de 2020.

______________________________________________
(Assinatura do (a) Presidente da Entidade ou seu Representante le-

gal)
(Identificação de quem assina e qualificação)

Id: 2242235

ANEXO V

(Papel timbrado da Instituição)

OFÍCIO QUE DEVERÁ SER APRESENTADO À MESA RECEPTORA
DE VOTOS NO DIA DA VOTAÇÃO

Ofício nº ............... Rio de Janeiro, ............. de ......................... de
2020.
Senhora Presidente, da Comissão Eleitoral,
Tendo em vista a Deliberação do CEAS/RJ nº 19/2020, estamos apre-
sentando o Sr. .......................................................................................,
identidade nº ......................................., (função que exerce), para re-
presentar nossa Instituição, exercendo o nosso direito de voto. Ca-
be informar que nossa inscrição no CMAS do Município de
................................................ vencerá em
............./................./...................
Atenciosamente,
Nome
Função

À
Ilma. Sra.
Cristiane Lôbo Lamarão Silva
Presidente da Comissão de Eleição - CEAS/RJ

Id: 2242236

ANEXO VI

Papel timbrado da Instituição

FORMULÁRIO PARA SER FISCAL
(O credenciamento deverá ser feito no ato da solicitação de can-

didatura)

À Comissão Eleitoral,
Ofício nº............... /2020 Rio de Janeiro, ........... de....................... de
2020.

Senhora Presidente, da Comissão Eleitoral,

Tendo em vista a Deliberação do CEAS/RJ nº 19/2020, vimos indicar
o Sr. ..............................................., identidade nº ......................., repre-
sentante de nossa Entidade, para exercer a função de fiscal no pro-
cesso de votação e apuração dos representantes da Sociedade Civil
no CEAS/RJ, nas eleições do ano 2020.

Atenciosamente,
Nome
Função

À
Ilma. Sra.
Cristiane Lôbo Lamarão Silva
Presidente da Comissão de Eleição - CEAS/RJ

Id: 2242237

Secretaria de Estado de
Esporte, Lazer e Juventude

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 06.03.2020

PROCESSO Nº SEI-300001/000035/2020 - A U TO R I Z O e R AT I F I C O a
Dispensa de Licitação, em conformidade com o art. 26, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, a despesa no va-
lor de R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais), a favor da
LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A, com base no inciso XXIl,
art. 24 do supracitado diploma legal.

Id: 2241852

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SUPERINTENDÊNCIA DE DESPORTOS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA SUDERJ Nº 45 DE 10 DE MARÇO DE 2020

DESIGNA SERVIDORES PARA FISCALIZAÇÃO
DA PERMISSÃO DE USO DO ESTÁDIO DE
REMO DA LAGOA.

O PRESIDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE DESPORTOS DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO - SUDERJ, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista a previsão do Decreto nº 45.247, de 08 de
maio de 2015, que designa a SUDERJ como órgão fiscalizador da
permissão de uso do imóvel, denominado Estádio de Remo da Lagoa,
e tendo em vista o que consta no Processo nº E-30/002/295/2015,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar os servidores, abaixo relacionados, como respon-
sáveis pela fiscalização da permissão de uso do estádio de Remo da
Lagoa.
EDUARDO ALVES ABREU, Assistente, ID 50852230;
ALEX TEIXEIRA PEIXOTO, Assistente, ID 51080400;
ANTONIO CARLOS PRAZERES DE CARVALHO, Assistente Técnico,
ID 40676749;

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as demais disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de março de 2020

ADRIANO JOSÉ DOS SANTOS
Presidente

Id: 2242259

Controladoria Geral do Estado

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CONTROLADOR-GERAL

RESOLUÇÃO CGE Nº 53 DE 11 DE MARÇO DE 2020

DISPÕE SOBRE O PLANO ANUAL DE ATIVI-
DADES DA AUDITORIA INTERNA - PLANAT E
RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES - RANAT
DAS UNIDADES DE CONTROLE INTERNO
DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no inciso XIV do art. 10 da Lei nº
7.989, de 14 de junho de 2018, combinado com o item 4 do Pará-
grafo Único do artigo 1º da Lei nº 287, de 04 de dezembro de 1979,

CONSIDERANDO:

- o Decreto Estadual n° 46.873, de 13 de dezembro de 2019, em es-
pecial o artigo 12, inciso IV;

- que compete à CGE, por intermédio da AGE, a supervisão técnica
das Unidades de Controle Interno - UCI, com a finalidade de harmo-
nizar a atuação das UCI, de promover a aderência a padrões técnicos
de referência nacional e internacional em busca da maximização da
qualidade dos trabalhos realizados; e

- a necessidade de aprimorar o processo de elaboração e o conteúdo
do Plano Anual da Auditoria Interna dos órgãos e entidades, aproxi-
mando-o das melhores práticas que pressupõem que a atividade de
auditoria deve incorporar as necessidades das partes interessadas,
baseado em riscos, promovendo a execução de trabalhos relevantes e
que aprimorem a gestão, otimizando a atuação das Unidades de Con-
trole Interno;

R E S O LV E :
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Estabelecer a sistemática para elaboração, comunicação e
aprovação do Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna - PLA-
NAT, bem como o Relatório Anual de Atividades - RANAT, pelas UCI,
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual.

CAPÍTULO II
DO PLANO ANUAL DE ATIVIDADES DA AUDITORIA INTERNA -

P L A N AT

Art. 2º - O PLANAT deve ser elaborado pela UCI com a finalidade de
definir os trabalhos prioritários a serem realizados no período objeto
do plano.

§1º - Ficam dispensadas da elaboração do PLANAT as empresas que
se encontrarem em processo de liquidação e os Fundos Especiais,
consignados no Quadro de Detalhamento das Receitas e das Despe-
sas como Programas de Trabalho de um órgão ou entidade.

§2º - São princípios orientadores do PLANAT, a autonomia técnica, a
conduta ética, a objetividade e harmonização com as estratégias, os
objetivos e os riscos da entidade auditada.

§3º - Quando da elaboração do PLANAT, a UCI deverá considerar o
planejamento estratégico do órgão/entidade, as expectativas da alta
administração e demais partes interessadas, os processos de gover-
nança e os riscos significativos a que a entidade está exposta, os
controles internos existentes, trabalhos e orientações exaradas pelo
TCE-RJ e pela CGE-RJ na busca de evitar duplicidades e com intuito
de promover a sinergia dos trabalhos.

Art. 3º - O PLANAT, cujo modelo será disponibilizado por Portaria da
AGE e divulgado no sítio eletrônico da CGE e conterá, no mínimo:

I - a descrição do ambiente em que a atividade de auditoria será rea-
lizada: quantitativo de pessoal e sistemas que utilizam, entre outros;

II - estimativa de horas previstas à capacitação e participação de
eventos, em consonância com as atividades multidisciplinares de au-
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ditoria, para cada membro da equipe de auditoria, incluindo o Auditor-
Chefe da UCI;

III - a relação das atividades a serem realizadas para fins de gestão e
melhoria da qualidade da atividade de auditoria interna governamen-
tal;

IV - exposição, sempre que possível, das premissas, restrições e ris-
cos associados à execução do Plano de Auditoria Interna;

V - previsão da atividade de monitoramento das recomendações emi-
tidas em trabalhos anteriores e ainda não implementadas pelo órgão
e/ou entidade - Plano de Providências;

VI - relação e respectivos objetivos dos trabalhos a serem realizados
pela UCI, em função de:

a) obrigação normativa;

b) com base na avaliação de riscos, contendo a descrição da me-
todologia utilizada para seleção dos trabalhos de auditoria;

c) por solicitação da alta administração, com apresentação de justi-
ficativas;

d) por orientação técnica da CGE, que será exarada mediante anexo
próprio em sítio eletrônico da CGE, em conjunto ao cronograma do
ano corrente; e

e) por outros motivos que não a avaliação de riscos, devidamente jus-
tificado; e

VI - detalhamento, a partir dos trabalhos a serem realizados pela
UCI:

a) dos produtos a serem gerados pelos trabalhos;

b) do período planejado para a realização dos respectivos trabalhos;
e

c) detalhamento do escopo.

Art. 4º - O PLANAT deve ser aprovado pelo conselho de administra-
ção ou órgão equivalente ou, na ausência deste, pelo dirigente má-
ximo do órgão ou da entidade, devendo ser observado o prazo limite,
previsto no cronograma, para envio à AGE, que será responsável pela
supervisão técnica, de forma a possibilitar a harmonização do plane-
jamento, racionalizar a utilização de recursos e evitar a sobreposição
de trabalhos.

§1º - A AGE poderá se manifestar sobre as propostas de PLANAT
recebidas e recomendar, quando necessário, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar de seu recebimento, a inclusão ou a exclusão
de trabalhos específicos.

§2º - Caso haja mudanças significativas propostas pela AGE que im-
pactem o planejamento inicial, o PLANAT deverá ser novamente en-
caminhado ao conselho de administração ou órgão equivalente ou, na
ausência deste, ao dirigente máximo do respectivo órgão ou entidade
para aprovação e devolvido à AGE em até 30 dias do recebimento da
proposta de mudanças.

§3º - O encaminhamento à AGE deve ser realizado, exclusivamente,
por meio do Serviço Eletrônico de Informação - SEI. Caso o órgão ou
entidade ainda não tenha acesso ao SEI, poderá enviar mídia digital
contendo o PLANAT justificando a impossibilidade de utilização do sis-
tema e relatando a previsão de acesso ao SEI.

CAPÍTULO III
DO RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES

Art. 5º - A UCI deverá comunicar, parcialmente, por meio do Comu-
nicado Parcial de Auditoria - CPAD, informações sobre o desempenho
da atividade da auditoria interna à AGE, ao seu respectivo dirigente
máximo e aos respectivos conselhos que compõem a estrutura de go-
vernança do órgão e/ou entidade.

§1º- O modelo de CPAD será disponibilizado por Portaria da AGE e
divulgado no sítio eletrônico da CGE.

§2º - A comunicação deverá conter a relação das demandas extraor-
dinárias recebidas pela UCI durante a realização do PLANAT.

Art. 6º - Os Relatórios Finais de Auditoria, previstos ou não no pla-
nejamento de Auditoria, deverão ser encaminhados à AGE, via SEI,
no momento em que forem concluídos.

Art. 7º - Ao final do exercício, as atividades de auditoria, constantes
ou não no PLANAT, deverão ser discriminadas em relatório próprio,
Relatório Anual de Atividades - RANAT, que deverá ser encaminhado
à CGE, via SEI.

Art. 8º - O RANAT, cujo modelo será disponibilizado por Portaria da
AGE e divulgado no sítio eletrônico da CGE, conterá, no mínimo:

I - quadro demonstrativo do quantitativo de trabalhos de auditoria in-
terna, conforme o PLANAT, realizados, não concluídos e não realiza-
dos;

II - quadro demonstrativo do quantitativo de trabalhos de auditoria rea-
lizados sem previsão no PLANAT;

III - quadro demonstrativo do quantitativo de recomendações emitidas
e implementadas no exercício, e das recomendações não implemen-
tadas devidamente justificadas;

IV - descrição dos fatos relevantes que impactaram positiva ou ne-
gativamente nos recursos e na organização da UCI e na realização
das auditorias; e

V - quadro demonstrativo das ações de capacitação realizadas, com
indicação do quantitativo de auditores capacitados, carga horária e te-
mas. Neste caso, é recomendável colocar todo o histórico de cada
a u d i t o r.

CAPÍTULO IV
PRAZOS

Art. 9º - O cronograma de entrega do PLANAT, CPAD e RANAT será
disponibilizado por Portaria da AGE e divulgado no sítio eletrônico da
CGE.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 - Os modelos previstos nesta Resolução poderão ser atua-
lizados anualmente ou a qualquer tempo, por ato próprio da Auditora
Geral do Estado e disponibilizados no site da CGE-RJ.

Art. 11 - A AGE, responsável pela supervisão técnica dos trabalhos
realizados, pode solicitar às UCI dos órgãos e entidades informações
e documentos que julgar necessárias à supervisão e elaboração de
trabalhos de auditoria.

Art. 12 - Compete à UCI do órgão ou entidade conhecer e interme-
diar, quando necessário, os trabalhos de auditoria realizados pelas de-
mais UCI que atuam de forma concorrente e integrada.

Art. 13 - Os casos omissos serão resolvidos pela Auditoria Geral do
Estado.

Art. 14- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de março de 2020

HORMINDO BICUDO NETO
Controlador-Geral do Estado

Id: 2242512

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHO DA COORDENADORA
DE 09.03.2020

PROCESSO Nº E-32/001/506/2019 - CARLOS ALBERTO GOMES DA
SILVA, ID 3244903-8. Auditor do Estado, CONCEDO o abono de per-
manência, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/05,
com efeitos a contar de 30/08/2019.

Id: 2242223

Procuradoria Geral do Estado

DIRETORIA DE GESTÃO
GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

D E S PA C H O S DO GERENTE
DE 06.03.2020

PROCESSO N° SEI-140001/000953/2020 - FABIANA DIAS DE AL-
MEIDA SUEIRA - Técnico Processual - Id. Funcional nº 4190797-3.
Louvado nas informações da Assessoria de Benefícios e Informações
Funcionais e com fundamento no art. 129 do Decreto nº 2479/79,
CONCEDO 06 (seis) meses de licença prêmio relativa ao período ba-
se de 13/01/2009 a 12/07/2014 e 13/07/2014 a 14/07/2019.

PROCESSO N° SEI-140001/005668/2020 - RAFAEL RAMOS QUINTA-
NILHA - Técnico Processual - Id. Funcional nº 4359629-0. Louvado
nas informações da Assessoria de Benefícios e Informações Funcio-
nais e com fundamento no art. 129 do Decreto nº 2479/79, CONCE-
DO 03 (três) meses de Licença Prêmio relativa ao período base de
21/01/2015 a 19/01/2020.

Id: 2241791

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Vice Governadoria do Estado

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

AV I S O

O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - DETRAN/RJ, Processo nº SEI-160151/000165/2020- Em
atendimento ao art. 20, § 6º, do Decreto Estadual nº 46.642/2019,
que dispõe sobre a fase preparatória de contratações, informa que
consta em fase de pesquisa de mercado o seguinte processo:

E-16/060/7444/2019 Contratação de empresa para locação de equi-
pamentos utilizados na inspeção veicular de
emissão de gases poluentes e fumaça com a
respectiva manutenção.

Para obter Termo de Referência, Projeto Básico e sanar quaisquer dú-
vidas, favor entrar em contato através do e-mail dsup@de-
t r a n . r j . g o v. b r .

Id: 2242438

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO

AV I S O

A COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO DO DETRAN/RJ torna
público que se fará realizar no Portal www.compras.rj.gov.br a Licita-
ção, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, conforme abaixo
mencionado:

PROCESSO Nº E-16/060/6437/2019 - PE 007/20.
O B J E TO : Serviços de locação de veículo de representação Blindado,
sem motorista e sem abastecimento, com franquia de quilometragem
livre, para atendimento exclusivo ao Presidente e Vice-Presidente do
DETRAN/RJ.
ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRIA: R$ 133.104,99 (cento e trinta e três
mil cento e quatro reais e noventa e nove centavos).
LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 25/03/2020, às
10h00min.
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 25/03/2020, às 10h05min.
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 25/03/2020, às 10h30min.

O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.com-
pras.rj.gov.br e no portal do DETRAN/RJ, na página www.de-
tran.rj.gov.br, opção: Licitações/Leilões - Licitações 2020 - Editais. Po-
dendo, alternativamente, ser adquirido mediante o pagamento da im-
portância de R$ 0,10 (dez centavos) por folha, na Av. Presidente Var-
gas, 817 - 19º andar - Centro - Rio de Janeiro - RJ, comprovado por
meio de guia de depósito da instituição financeira contratada pelo Es-
tado, Agência nº 6898 - Conta Corrente nº 58-2, a favor do DE-
TRAN/RJ.

Id: 2242440

Secretaria de Estado da
Casa Civil e Governança

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E GOVERNANÇA
CENTRO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : Primeiro Termo Aditivo nº 013/2019, assinado em
16/12/2019, ao Contrato nº 017/2018. PA R T E S : PRODERJ e a Aceco
TI S.A.. O B J E TO S : Prorrogação do prazo de vigência, por 12 (doze)
meses, compreendidos entre 17/12/2019 a 16/12/2020. VALOR DE
AT É R$ 1.637.241,56. PROCESSO Nº E-04/171/100362/2018.

Id: 2242345

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E GOVERNANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO Aditivo nº 01 ao Contrato CEDAE nº 143/2019
(DPR).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE - e a WAP - AIR REFRIGERAÇÃO LTDA.
O B J E TO : Prorrogação do prazo de execução dos serviços.
PRAZO: 03 (três) meses.
VALOR TOTAL: sem alteração do valor.
DATA DE ASSINATURA: 28/02/2020.
FUNDAMENTO: Processo nº E-07/100.346/2019 (PE nº 631/2019).

Id: 2242336

Secretaria de Estado de Fazenda

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nº 012/2020.
PA R T E S : ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através do FUNDO ESPE-
CIAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDARIA DA SECRETARIA DE ES-
TADO DE FAZENDA e a empresa TORINO INFORMÁTICA LTDA.
O B J E TO : Fornecimento de workstations, incluindo garantia on site.
PRAZO: 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da assinatura,
com relação ao fornecimento dos equipamentos e 36 (trinta e seis)
meses com relação à garantia do on site para os equipamentos, con-
tados a partir do aceite definitivo.
VA L O R : R$ 222.200,00 (duzentos e vinte e dois mil e duzentos
reais).
PROGRAMA DE TRABALHO: 2001.04.123.0435.4477.
NATUREZA DAS DESPESAS: 4490.52.43.
NOTA DE EMPENHO: 2020NE00175.
DATA DA ASSINATURA: 11 / 0 3 / 2 0 2 0 .
F U N D A M E N TO : Lei nº 8.666/1993.
PROCESSO Nº SEI-04/109/001791/2019.

Id: 2242329

EXTRATO DE TERMO

*INSTRUMENTO: Acordo de Cooperação nº 001/2020
PA R T E S : ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ, e a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - ALERJ.
O B J E TO : Celebrar o Acordo de Cooperação Técnica, educacional e
científica entre a SEFAZ - RJ e a Assembleia Legislativa do Estado
do Rio de Janeiro, representados, respectivamente, pela Escola Fa-
zendária do Estado do Rio de Janeiro - EFAZ - e pela Escola do Le-
gislativo - ELERJ, objetivando o desenvolvimento de cursos, estudos,
pesquisas e ações direcionadas à capacitação de servidores.
PRAZO: 60 (sessenta) meses, a partir da data da assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 27/02/2020.
F U N D A M E N TO : Lei nº 8.666/1993.
PROCESSO Nº E-04/089/21/2019.
*Omitido no D.O. de 28/02/2020.

Id: 2242197

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

E D I TA L

O FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA convoca os beneficiários THALES
DE MORAES DUTRA DA SILVA, portador do ID 43582834, e RE-
BECCA IMENES FAGUNDES DA SILVA, portadora do ID 43591558 a
comparecerem a uma agência/posto do RIOPREVIDÊNCIA mediante
prévio agendamento para tomarem ciência do processo e apresentar
defesa, se houver, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da
publicação deste edital. O não comparecimento acarretará na suspen-
são automática dos benefícios. PROC. Nº E-01/301759/2009 - GIL-
DER DUTRA DA SILVA.

Id: 2242371

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

E D I TA L

O FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA convoca o beneficiário MARIA
DAS NEVES SARAIVA MAIA, portador do ID 32093772, a compare-
cer a uma agência/posto do RIOPREVIDÊNCIA mediante prévio agen-
damento para tomar ciência do processo e apresentar defesa, se hou-
ver, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da publicação des-
te edital. O não comparecimento acarretará na suspensão automática
do benefício. PROC. Nº E-01/702721/1986 - JOSE GENARIO SARAI-
VA .

Id: 2242419

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

E D I TA L

CONSIDERANDO o Decreto nº 44.912, de 13 de agosto de 2014 e a
Portaria RIOPREVIDÊNCIA/PRE nº 272, de 02 de fevereiro de 2015,
torno público, para que produza seus regulares efeitos, os resultados
das Avaliações de Desempenho dos servidores do Fundo Único de
Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro - RIOPREVIDÊNCIA,
realizadas em janeiro de 2020, referentes ao período de julho a de-
zembro de 2019, de acordo com o processo abaixo mencionado.
PROC. Nº SEI-04/161/003823/2019 - Resultado da Avaliação Periódi-
ca de Desempenho dos servidores ocupantes de cargos de provimen-
to efetivo e servidores ocupantes de cargos de provimento em comis-
são do Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Ja-
neiro - RIOPREVIDÊNCIA, conforme relação abaixo:

ID NOME N O TA
27127150 CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS 82,93
32200030 ELENICE RACHID DA SILVA 94,72
51036258 GUSTAVO ADOLFO ARAUJO FLEIS-

CHHAUER
91,81

20579233 MARCIA LIMA COSTA 82,18
20582331 MARIA DAS GRACAS MARTINS 86,12
50308041 NATHALIA MOREIRA MULLER 84,2
50329049 RODRIGO RIBEIRO DA LUZ 98,65

O servidor poderá solicitar reconsideração contra o resultado da ava-
liação no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data
de sua publicação no DOERJ, junto à Coordenadoria de Capacitação
e Desenvolvimento, que juntará o pedido de reconsideração ao pro-
cesso e encaminhará à Chefia Imediata do servidor, a qual deverá
responder no prazo de cinco dias úteis a contar do seu recebimento.
O pedido de reconsideração deverá ser realizado através do formu-
lário contido no Anexo II da Portaria nº 272, de 02 de fevereiro de
2015. Os resultados dos pedidos de reconsideração serão publicados
no DOERJ.
Poderá interpor recurso junto à Comissão de Avaliação de Desempe-
nho, após qualquer uma das etapas de avaliação, o servidor que tiver
seu pedido de reconsideração indeferido pela chefia imediata, no pra-
zo máximo de 15 (quinze) dias corridos da publicação no DOERJ do
indeferimento. O pedido de recurso deverá ser realizado através do
formulário contido no Anexo III da Portaria nº 272, de 02 de fevereiro
de 2015.

Id: 2241422

Secretaria de Estado de Polícia Militar

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Proposta Especial nº 034/2020. PA R T E S : Secretaria
de Estado de Polícia Militar e a empresa E-CHAIR MÓVEIS PARA
ESCRITÓRIO LTDA. O B J E TO : Aquisição de Cadeiras Universitárias
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